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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA-DA-FAZENDA. ,CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTAR lOS

RESOLUÇÃO Nº. IIYÁ1ltI"
2ª CÂMARA , i

SESSÃO DE: 09.12.98.
PROCESSO RE RECURSO Nº 1/002694/95 AI Nº 1/366495/Q5.
RECORRE~TE: RAIMUNDO JOS~ FROTA RIOS~
RECORRIDO:C~LULA DE JULGAMENTO DE lª INSTÂNCIA.
RELATORA: CONS. MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

,EMENTA:
MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. NÃO ENTRE

:GA DA GIM E INVENTÁRIO. Ilícito. configurado. Sujcjç~o ao
tpagétln.:;ritú J,õ; multa, segundo a pr,::vis~ü l8g:11 F: \'F:guLlmCI1-
:.tal'.' Exig~ncia fiscal v~llda c eficaz. Infringência aos

arti. :!J5 e 354. 11 do Dec. nº ~1. 219/91 . .t\r:,~o Fiscal PRO
CEDE IJTE. .R lê, C U r s.; v 0 1LI n t ~d. G d l~ '= P r c. v i do. C (o 11 i i r ma c ã ú d a de
cis;o de 1º grau. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOT6s.

RELATÓRIO:
;'

i C o n é I u i a p c ,~a b á s i c a d 'J P r e S E:n t e c (;n t r a d i t ,;l' i Co, q u .:: '" o
c (l n t]' i b LI i II t lê: êl.(; i Ill'i, q LI a I i:f i c a d (I d e:i. x Co ti d e e n t r e g a r ~' r e p a ,'t i c a o '
d ,~' s u ú ' c i r c ti Jl S c r j ç ã o f í s C él J. n (; pr a z o I' (; g ti 1 a mlO' n t :\r. a s C I H ' s ' d e
julho de 19~J a janeiro de i995 e o invent;rio de i993.

I

IJas; informações complementarê3 a alltoj'idaJ,~ autuante; mal1-
t ~m (I 't c C> I'. : d a p c:ç a f IIn d a me n t :d, ed e moJn s t l" él o vaI (j r d C> c r ,~d i to t r i
bLlt~ri;J a s'er recolhido.

Em. s u él s 1'3. = Õ e::, de d;:; f í:: S a q uc de Iilü l' a m é\::: f J s. 2:3 à :2 5., (1

c o n t r í.,'bLIí,n t F: a LIt ti a do l' e q LIe r. a Im p ,. (I cc. d ~n c i é\ d a ~ u tua \~ã (" a I e g a n do
que, p'or f')I'ça do ordenamento do sí.stel'lél, tributario constitucio-
na J não .~ c ün ti i t u in t;2 d Co I C ~lS, h a j a v i s ta q LI C' sua s o p -::r a c;; e s e s-
tãc; ~~L1jeitas '10 ISS e não:to IC~IS. lüg.J. n~ljpüdia. (ljmü I;ãü pcde
e n ã (I : P o d e l'~ :3 e I' c o IH p e 1 i d o a r;:: O:::OJ ih ,:;I' lll~ a 111uI t él a u t ~11 o m;) o) r i u n da'
do de~cumprimellto de obrigação :i.cess~l'i:i. d:i. qual est~ dcsonF:rada'
por forl~a ,::,ol1stitucional.

T~ndo em vista as razões do defendente. foi solicitado u
ma d .LI i g 8 ne i a no .s (.11 ti clo d e o b t CI i n :f o r ma l~ ã Co j L1;1t 0 a o .; I' g ~ üf éi. zen
d~riG; cümpet8nté. sobr(~ql!ais otrig:lCGeS ~ces2~rias ü autuado es=
'Cé~ .i.11l P ü s t ü P o l 1 ~ i a a p j'e s e n t ~- J as. '

Em resposta ;3 fls. 31 e 32. o perito traz a informacão'
Li ,:' q li e ü '': (> n t l' i b li i n t e a li t li a d (> j~ s !é~ ':: ;1 q LIa li I,' él li c' n G r e gim C: d c p a g a -
IIIClltÇ. rJOIUIAL, t'c-ndü COIIIO. OJ:,I'.igil'~o)jc-2 acc:::sorias a entl'cg.:\ da GIM,
llivelit,~;lio, mesmo) sem tel' movifll~nto comercial,.

; Concl~sd o prücesso ~ julgamento dc lª Instincia, a no-
bre julgadora, a lu= dos arts. 235 e 354, 11 do Dcc. nº :!1.219/91,
decide peja PROCEDfrNCIA da Aç~o Fiscal.

: 111 C Co11 f o r 111a d ú c ú jj] a d cc i s ã ü c 011 d (: n a t ~ I' i a, (I a li t li a d o de 1.a
recorrê a,'I'guindo raz,;es de; f3.t'J e de direito que jl~lga jj]jliti'!l.em'

I
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em seu fávor, a exemplo das arguidis na peça defens~ria, para
no final re~uerer a reforma de3ta, no sentido de que seja jul- .
gado Improcedente o feito fiscal.

A doutà Consultoria Tributiria, em parecer acolhi-
do pela'dout~ Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimen, ,
to c desprovimento do recurso voluntarit\ interposto, para man -
t'.~l' ~j, declsã;o c~ilhieilatória l"eC,Col'rida.

, I

É o relat~rio.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:

Rela~ivamente a imp~taç~o em an~lise, temos que
o contribuinte em epigrafe em muito se distanciou dos preceitos
legais qu~ 're~cm a m3t~ria, arts. ~35, J54, lI_do Dcc.n921.~19/
91, a me~ida que deixou de entregar a rep~rtiçao competente. as
GIM's relativas a julho de 1993 a janeiro de 1995. e inventario
de 1993. I . A nobre julgadora de 1ª Instânci3. bem analisou'
t od .)S (I S fI, S f.' õ:: C tos da q ti.;: S tão S ti S ci t Êl da no sa ti tos e !lian ifes t ou I

juizo peia PRQCEnfrNcIA da Ação Fi8~ál, p6r infring3ncia ao co-
m [i li ti ô 1 é g ::t 1 ;01. G oi mú c 1, t a d ". E :3 C v f' J' t) i t ti ,~f' 'd \'j c :t sã.o s i n fi, t.r ], f., 1'. A d e ~
m"\i:.:;, a 3 ,r a':: õ e s o f e l' e c i d a 3 p e I o) l' C:.: o r r e n t e e In na d a a c l' e::::c e n ta m
o u a 1t e r a m o) 1a n ,~a.me n t o) i n ól LIg ti r oI. 1, r .~2 t a n d/) d í:: S t a f c i t él, C .3.r 3. c -
tel'i:::t,dÉt 'a infr3,;ão denullciada na peç=t .;:c.:ordial., ,

lIsto p~sto, v0t~mos pois, pelo conhecimento e
Li esp I' (I V j nle li to' d o I' e c lII' S ü , v I)1LI li tario 'i n terpo s to, pa l' a c o li firmar '

~ J A ~ Aa deciséto de PROCEDENCIA da AçaoFiscal proferida em 1ª Instan-
c i i1, e /TI h a r lí1o )'1 i a c ü li! o P d, r e c er d a d () ti t a P r o c u r 3. d I) r i a Ge r aI' do" I

Estado.
E o voto ...ffíJ/
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:

( .

v~
JOSÉ RIBEIRO NETO

pr~~side~t
. 'Tn~

MARIA D A ANTOS SALOMÃO

'.CL~~~]t~
.UB~ATAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado

Vi~t0S, disc~iidos e examinados os presentes autos, em que
e recorrenta dAIMUNDO JOS~ FROTA RIOS e re~orrido C~LULA DE JULGA
MENTO de i1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os memb~o3 da ~2 Cimara do Conselho de Recur30s '
Tçlbut~ri~s, ~or unanimidade de vot~s, ~onhecer do £ecurso volu~-
tario, nesar-~heprovimento, para confi~mar a decis~o de PROCEDE~
CIA da Aç~o Fiscal proferida em 1ª Instancia,nos termos do voto'
d a r e:l. a t (I :1' a, e IH (; o n s o n â n c i a c ü OI o pa r e c e r da dou ta P r O c u r a d o r i 3. '

Geral do Estado. .
Sala das Ses3~es da ~ª C~mafa do Conselho de Recursos Tri-

tut~rios ~m Fdrtaleza, 11.03.99.
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